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ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA

DECRETO Nº 24.578, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2003
DOE DE 13.11.03

Altera dispositivos do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, e
dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 86, IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto nos Convênios ICMS 75/03,
76/03, 85/03, 89/03, 90/03, 91/03, 93/03 e 94/03, e no Ajuste SINIEF 06/03,

D E C R E T A :

Art. 1º Dá nova redação ao inciso XXIV do art. 6° do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de
19 de junho de 1997, como segue:

“XXIV - até 30 de abril de 2005, as operações de importação de equipamento médico-hospitalar,
sem similar produzido no País, realizadas por clínica ou hospital, que se comprometa a compensar
este benefício com a prestação de serviços médicos, exames radiológicos, de diagnóstico por
imagem e laboratoriais, programados pelas Secretarias Estaduais de Saúde e da Administração, e
de, em valor igual ou superior a desoneração, observado o disposto no § 25 (Convênios ICMS
91/03);”.

Art. 2º O inciso I do art. 306 do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“I - por totais de documento fiscal e por item de mercadoria (classificação fiscal), quando se tratar de
Nota Fiscal, modelos 1 e 1-A e de cupom fiscal (Convênio ICMS 76/03); ”.

Art. 3º O “caput” do art. 302, mantido seus incisos, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de
19 de junho de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 302. O uso, alteração do uso ou desistência do uso do sistema eletrônico de processamento de
dados para emissão de documentos fiscais e/ou escrituração de livros fiscais, será autorizado pela
Diretoria de Administração Tributária, mediante a protocolização do documento
“Pedido/Comunicação de Uso de Sistema Eletrônico de Processamento de Dados”, Anexo 74,
preenchido em 3 (três) vias, dirigido ao chefe da repartição fiscal do domicílio do contribuinte,
contendo as seguintes informações (Convênio ICMS 75/03).”.

Art. 4º Ficam revigorados os dispositivos do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de
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junho de 1997, abaixo elencados, com a seguinte redação:

“Art. 142. ...............................................................................................................
...............................................................................................................................

XVII - Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas, modelo 26, Anexo 55 (Ajuste SINIEF
06/03);

...............................................................................................................................

Subseção XII
Do Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas

Art. 241. O Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas, modelo 26, Anexo 55, será utilizado
pelo Operador de Transporte Multimodal-OTM, que executar serviço de transporte Intermunicipal,
interestadual e internacional de cargas, em veículo próprio, afretado ou por intermédio de terceiros
sob sua responsabilidade, utilizando duas ou mais modalidades de transporte, desde a origem até o
destino (Lei n. 9.611, de 19 de fevereiro de 1998) (Ajuste SINIEF 06/03).

§ 1º O documento referido no “caput” conterá, no mínimo, as seguintes indicações:

I - a denominação: “Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas”;

II - espaço para código de barras;

III - o número de ordem, a série e subsérie e o número da via;

IV - a natureza da prestação do serviço, o Código Fiscal de Operações e Prestações -CFOP e o
Código da Situação Tributária;

V - o local e a data da emissão;

VI - a identificação do emitente: o nome, o endereço e os números de inscrição, na unidade federada
e no CNPJ;

VII - do frete: pago na origem ou a pagar no destino;

VIII - dos locais de início e término da prestação multimodal, município e UF;

IX - a identificação do remetente: o nome, o endereço e os números de inscrição, na unidade
federada e no CNPJ ou CPF;

X - a identificação destinatário: o endereço e os números de inscrição, na unidade federada e no
CNPJ ou CPF;

XI - a identificação do consignatário: o nome, o endereço e os números de inscrição, na unidade
federada e no CNPJ ou CPF;

XII - a identificação do redespacho: o nome, o endereço e os números de inscrição, na unidade
federada e no CNPJ ou CPF;

XIII - a identificação dos modais e dos transportadores: o local de início, de término e da empresa
responsável por cada modal;
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XIV - a mercadoria transportada: natureza da carga, espécie ou acondicionamento, quantidade, peso
em quilograma (kg), metro cúbico (m3) ou litro (l), o número da nota fiscal e o valor da mercadoria;

XV - a composição do frete de modo que permita a sua perfeita identificação;

XVI - o valor total da prestação;

XVII - o valor não tributado;

XVIII - a base de cálculo do ICMS;

XIX - a alíquota aplicável;

XX - o valor do ICMS;

XXI - a identificação do veículo transportador: deverá ser indicada a placa do veículo tracionado, do
reboque ou semi-reboque e a placa dos demais veículos ou da embarcação, quando houver;

XXII - no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES": outros dados de interesse do emitente;

XXIII - no campo “RESERVADO AO FISCO”: indicações estabelecidas na legislação e outras de
interesse do fisco;

XXIV - a data, a identificação e a assinatura do expedidor;

XXV - a data, a identificação e a assinatura do Operador do Transporte Multimodal;

XXVI - a data, a identificação e a assinatura do destinatário;

XXVII - o nome, o endereço e os números de inscrição, na unidade federada e no CNPJ, do
impressor do documento, a data e a quantidade de impressão, o número de ordem do primeiro e do
último documento impresso e as respectivas série e subsérie e o número da autorização para
impressão dos documentos fiscais.

§ 2º As indicações dos incisos I, III, VI e XXVII do parágrafo anterior serão impressas.

§ 3º O Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas será de tamanho não inferior a 21,0 x
29,7 cm, em qualquer sentido.

§ 4º No transporte de carga fracionada ou na unitização da mercadoria, serão dispensadas as
indicações do inciso XXI do § 1º, bem como as vias dos conhecimentos mencionadas no inciso III do
§ 7º e a via adicional prevista no § 8º, desde que seja emitido o Manifesto de Carga, mod. 25, Anexo
64 de que trata o art. 249.

§ 5º O CTMC será emitido antes do início da prestação do serviço, sem prejuízo da emissão do
Conhecimento de Transporte correspondente a cada modal.

§ 6º A prestação do serviço deverá ser acobertada pelo CTMC e pelos Conhecimentos de
Transporte correspondente a cada modal.

§ 7º Na prestação de serviço para destinatário localizado na mesma unidade federada de início do
serviço, o Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas será emitido, no mínimo, em 4
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(quatro) vias, que terão a seguinte destinação:

I - a 1ª via será entregue ao tomador do serviço;

II - a 2ª via ficará fixa ao bloco para exibição ao fisco;

III - a 3ª via terá o destino previsto na legislação da unidade federada de início do serviço;

IV - a 4ª via acompanhará o transporte até o destino, podendo servir de comprovante de entrega.

§ 8º Na prestação de serviço para destinatário localizado em unidade federada diversa a do início do
serviço, o Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas será emitido com uma via adicional
(5ª via), que acompanhará o transporte para fins de controle do fisco do destino.

§ 9º Poderá ser acrescentada via adicional, a partir da 4ª ou 5ª via, conforme o caso, a ser entregue
ao tomador do serviço no momento do embarque da mercadoria, a qual poderá ser substituída por
cópia reprográfica da 4ª via do documento.

§ 10. Nas prestações de serviço de transporte de mercadorias abrangidas por benefícios fiscais,
com destino à Zona Franca de Manaus, havendo necessidade de utilização de via adicional
Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas - CTMC, esta poderá ser substituída por cópia
reprográfica da 1ª via do documento.

§ 11. Nas prestações internacionais poderão ser exigidas tantas vias do Conhecimento de
Transporte Multimodal Cargas, quantas forem necessárias para o controle dos demais órgãos
fiscalizadores.

Art. 242. Quando o Operador de Transporte Multimodal - OTM utilizar serviço de terceiros, deverão
ser adotados os seguintes procedimentos:

I - o terceiro que receber a carga:

a) emitirá conhecimento de transporte, lançando o frete e o imposto correspondente ao serviço que
lhe couber executar, informando de que se trata de serviço multimodal e a razão social e os números
de inscrição na unidade federada e no CNPJ do OTM;

b) anexará a 4ª via do conhecimento de transporte emitido na forma da alínea anterior, à 4ª via do
conhecimento emitido pelo OTM, os quais acompanharão a carga até o seu destino;

c) entregará ou remeterá a 1ª via do conhecimento de transporte, emitido na forma da alínea “a”
deste inciso, ao OTM no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data do recebimento da carga;

II - o Operador de Transportador Multimodal de cargas:

a) anotará na via do conhecimento que ficará em seu poder, o nome do transportador, o número, a
série e subsérie e a data do conhecimento referido na alínea “a” do inciso I, deste artigo;

b) arquivará em pasta própria os conhecimentos recebidos para efeito de comprovação de crédito do
ICMS, quando for o caso.".

Art. 5º Ficam acrescentados ao RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997,
os dispositivos abaixo elencados com a seguinte redação:
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“Art. 5º ...................................................................................................................

LXI - ......................................................................................................................

DESCRIÇÃO DO PRODUTO NBM/SH

...............................................................................................................................

Barra de apoio para portador de deficiência física 7615.20.00 (Convênio ICMS 94/03)”;

...............................................................................................................................

Art. 6º ..........................….......................................................................................

XIII - ......................................................................................................................
...............................................................................................................................

n) vermiculita para uso como condicionador e ativador de solo (Convênio ICMS 93/03);”;

...............................................................................................................................

XXIX - até 31 de dezembro de 2005, as operações internas com água dessalinizada envasada,
doada às pessoas carentes que residem em locais não assistidos pela empresa estatal distribuidora
de água natural canalizada (Convênio ICMS 89/03);

XXX - até 31 de dezembro de 2005, as saídas internas de fibra de sisal efetuadas por
estabelecimento produtor (Convênio ICMS 90/03).”.

Art. 6º Ficam revogados os seguintes dispositivos do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de
19 de junho de 1997:

I - o inciso II do § 4º do art. 302 (Convênio ICMS 75/03);

II - o art. 336 (Convênio ICMS 76/03).”.

Art. 7º O Anexo 55 - Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas, modelo 26, de que trata o
art. 241 do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, passa a vigorar com
a redação que segue publicada junto a este Decreto (Ajuste SINIEF 06/03).

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de
janeiro de 2004, em relação às disposições do art. 2°.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 12 de novembro de 2003;
114º da Proclamação da República.

 

 

CÁSSIO CUNHA LIMA
Governador
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LUZEMAR DA COSTA MARTINS
Secretário das Finanças

  

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Phoca PDF

http://www.tcpdf.org
http://www.phoca.cz/phocapdf

